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PROJETO DE LEI N°. PL 

343/2016 

Denomina Viaduto Ben Abraham o espaço 
viário inominado ligando a Av. Marginal Tietê à 
Av. Airton Pretini e dá outras providências. 

. A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA: 

Art. 1° - Fica denominado Viaduto Ben Abraham o espaço viário inóminado 
ligando a Avenida Marginal Tietê à Avenida Airton Pretini, Penha. 

Art. 2° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçarnêntárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° - Esta lei entra ,em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.- 

Sala das Sessões, 28 de junho de 2016. 

G erto Nôtalini 

Vereador - PV/ SP O 2 AGO 2016 
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Henry Nekrycz, mais conhecido pelo pseudônimo de Ben Abraham, (Lodz, 11 
de dezembro de 1924 - São Paulo, 9 de outubro de 2015) foi um escritor e 
historiador polonês, naturalizado brasileiro. 

Polonês de Lodz, filho de Abraham Nekrycz e de Ida Nekrycz, Abraham 
sobreviveu ao gueto de sua cidade natal e aos campos de concentração 
durante a ocupação alemã sobre seu país. 

Depois de ficar confinado no Gueto de Lodz, onde perdeu o pai, e passar 
por AuschWitz, onde perdeu a mãe, Abraham foi enviado para os campos 
de Brauschweig, Watenstadt e Ravensbruck. Na noite de 1° para 2 de maio 
de 1945 foi libertado pesando 28 quilos, com tuberculose nos dóis pulmões, 
escorbuto e disenteria com sangue. Dentre 200 parentes seus apenas ele e 
um primo sobreviveram. 

Após a queda do nazismo, o jornalista prometeu a si mesmo como objetivo 
de vida contar à humanidade o "capítulo 'de perseguições, atrocidades e 
matanças" instituído por Adolf Hitlér. 

Ben Abraham passou dois anos de sua vida sendo transferido em hospitais 
americanos pela . Alemanha e conseguiu se recuperar miraculosamente. 

0111 Segundo ele "foi milagre; \ naquela época nem existia cura para 
tuberculose". Após a recuperação, o jornalista presenciou outro conflito pelo 
qual se tornou vitorioso: a Guerra de Independência do Estado de Israel, em 
1947. 

Em 21 de janeiro de 1955, Abraham se estabeleceu no Brasil e recebeu a 
naturalização em 30 de janeiro de 1959 No pais casou-se em 28 de abril de 
1956 com Minam D‘,/ora Bryk (Minam Nekrycz) e constituiu família. 

Ben Abraham e sua esposa Minam Nekrycz, também sobrevivente, atuaram 
largamente para, preservar a memória do Holocausto e educar as gerações 
mais jovens contra a intolerância. Foi jornalista .durante cerca de 20 anos, 
principalmente no jornal Folha da Tarde, escrevendo sobre Oriente Médio, 
Política Internacional -  e assuntos relacionados ao Holocausto. Seu trabalho 
Como jornalista obteve reconhecimento no Brasil e no exterior, bem como 
sua luta contra o antissemitismo e o revisionismo. Seu posicionamento no 
caso Mengele- também mereceu a atenção de jornais, importantes 
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-personalidades na comunidade -  Judaica internacional e autoridades 
governamentais. Diante de seu trabalho e quinze livros relacionddos ao 
Holocausto, o jornalista recebeu inúmeras homenagens das quais se 
destacam a Chave de Ouro do Memorial Yad Vashem de Jerusalém e a 
Medalha de Honra ao Mérito da Universidade de São.Paulõ. 

Ben Abraham morreu em São Paulo, onde morou desde que chegou 'ao 
Brasil em 1955, dois meses antes de completar 91 anos. 

Pelo exposto solicito aos nobres pares a aprovação desta propositura. 
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Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

-Lei Municipal n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, e dá outras providências, alterada pelas Leis 15.184/10, 15.254/10, 
15.717/13, 15.898/13 e 15.975/14; 

- Decreto Municipal n° 49.346, de 27 de março de 2008, que regulamenta a Lei n° 
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre 
denominação e alteração de denominação de vias, logradouros e próprios municipais 
(alterado pelo Decreto n° 52.571/11 que, por sua vez, foi alterado pelo Decreto n° 
53.419/12, mas ambos revogados); 

- Decreto Municipal n° 55.166, de 29 de maio de 2014, que atribui à Secretaria 
Municipal de Transportes a execução dos serviços de confecção, instalação, 
manutenção, conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. Revoga o Decreto n° 52.571/11 e o 
Decreto n°53.419/12; 

- Informações do Sistema Unificado de Cadastros: Pesquisa - Endereço Logradouro, 
Identificação do Logradouro, Legislações de Logradouros. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 09 de agosto de 2016. 

Juliana indade von T Eberlin 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christiana Sa 	 ienert 
Procuradora Supervisora do Setor de Pe guisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo /Avie 	&es•---14- 'lopuelr-k 
pr  1. 

Base de dados iegis 

Pesquisa : lei AND 14454 

Total de referências : 
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Título: LEI No 14.454 27/06/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N 0  99/2007 (ver documento) 
Autor(es): Todos os Vereadores 

Regulamentação: Decreto no 49.346/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 4.406/1953.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 6.140/1962.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.776/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.903/1990.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 11.419/1993.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.339/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.180/2001.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.569/1998.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.333/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.878/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.931/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.140/2006. (ver documento) 

Alterações: Lei 15.184/2010 - Acresce parágrafo ao art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.254/2010 - Insere o g 1° ao art. 12 desta Lei e renumera o parágrafo único deste 
mesmo artigo em § 2 0 .; (ver documento) 
Lei 15.717/2013 - Acrescenta incisos aos arts. 5 0  e 7° desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.898/2013 - Acrescenta o art. 10-A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.975/2014 - Acresce parágrafo ao art. 8° desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14 454, DE 27 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei n° 99/07, de todos os Vereadores) 

Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração ria denominação 

de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 

Art. 1° Esta lel dispõe sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais e matérias correlatas. 

CAPÍTULO II 
DA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 2° É vedada a denominação de via ou logradouro público com o nome de pessoa 
viva. 
Art. 3 0  É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diferente da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à Humanidade. 

Art. 4 0  É vedada a denominação de vias e logradouros públicos com nome diverso 
daquele que, embora não tenha sido objeto de ato de autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 1° Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 
§ 2° O disposto no "caput" deste artigo não se aplica' quando a denominação devia ou 
logradouro público tiver por conseqüência a configuração de uma das hipóteses 
autortzativas da alteração de denominação elencadas nos incisos I, II e III do art. 5° 
desta lei. 

CAPITULO III 
DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 5 0  É vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam denominações homônimas; 
II - não sendo homónimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 1° As denominações serão consideradas homônimas, ainda que o conjunto 
cOnstituído pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes.' 
§ 2° No caso previsto no inciso III, é indispensável a expressa anuência de, no 
mínimo, dois terços dos moradores ou domiciliados, devidamente identificados. 
§ 3° Para a nova denominação de logradouros atingidos pela questão de homonímia 
deverão ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados. 
Art. 60  Observadas as condições do art. 5° desta lei, a seleção do logradouro ou 
logradouros, cujas denominações devam ser substituídas, deverá ocorrer de forma a 

causar o menor inconveniente para a cidade, considerando para tanto, conjuntamente, 
o seu significado na malha viária, a sua notoriedade, o seu valor histórico e 
antigüidade e a densidade de edificações, em particular, não residenciais. 

CAPÍTULO IV 
DA DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, UNIDADES 
MUNICIPAIS E OBRAS DE ARTE 

Art. 7 0  Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizam repartições e 
serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da personalidade que se 

pretende homenagear; 
III - que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se 
pretende homenagear e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
IV - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando referente a nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 
reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à 
Humanidade. 
Parágrafo único. Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denominando 
próprios municipais, personalidades que tenham prestado importantes serviços à 
Humanidade, à Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua 
vínculos com o logradouro, com a repartição ou o serviço nele instalado ou com a 

população circunvizinha. 
Art. Eio A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no 
artigo anterior: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e Intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia 
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo. 
Art. 90  É vedada a alteração de denominação de próprios e obras de arte municipais, 
cuja denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da 
cidade. 
§ 1° É vedada a denominação de próprios e obras de arte municipais com nome 
diverso daquele que, embora não tendo sido objeto de ato de autoridade competente, 
já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. . 
§ 2° Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAPÍTULO V 
DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, 
OBRAS DE ARTE E IMÓVEIS EDIFICADOS 

Art. 10. As placas denominativas das vias e logradouros públicos conterão, além dos 
dizeres normais, a designação do distrito onde-estejam localizadas. 

Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo somente se farão à 
medida em que ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando 
ocorrerem simples trocas de placa. 



Art. 17. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Na hipótese de ser derrubado o veto ao art. 2° da Lei no 13.878, de 27 de 
julho de 2004, o § 1° do art. 5 0  desta consolidação passará a ter a seguinte redação: 
"§ 1° As denominações não serão consideradas homônimas quando um dos 
logradouros públicos for obra de arte, tal como ponte, passarela, viaduto ou túnel." 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis, 
em razão de sua consolidação: Lei n° 4.406/53; Lei n° 6.140/62; lei n° 8.776/78; Lei 
n° 10.903/90; Lei n° 11.419/93; Lei n° 12.339/97; Lei n° 13.180/01; Lei ri` 
12.569/98; Lei n° 13.333/02; Lei n° 13.878/001; Lei n° 13.931/04; Lei no 14.140/06. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Art. 11. De todo ato público que determinar mudança de denominação de via ou 
logradouro público será dado conhecimento ao Oficial do Registro de Imóveis da 
circunscrição territorial em que a via pública estiver localizada. 
§ 1° Pela mesma forma estabelecida no "caput" deste artigo, se procederá, para o 
efeito do disposto no parágrafo único do art. 246, da Lei Federal n° 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, quanto a toda alteração de numeração de prédio. 
§ 2° A comunicação de que trata este artigo será expedida pela repartição municipal 
competente, dentro de 10 (dez) dias contados da publicação do ato público que 
determinar a mudança ou a alteração. 
Art. 12. Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de empiacamento, junto 
às placas de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e obras de arte, 
placas com informações sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia 
e atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a 
forma de inserção das placas com as informações previstas no "caput" deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e os 
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão. 

Art. 13. O Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no art. 12 desta lei. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará a forma mais adequada de identificar, no 
próprio sistema de emplacamento, as entidades conveniadas ou parceiras previstas no 
"caput" deste artigo. 
Art. 14. Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado em 
padrão e local visíveis. 
§ 1 0  A Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação, a numeração oficial 
do imóvel a ser emplacado. 

§ 2° Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo 
interessado ou a critério da Administração. 

§ 3° A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do Imóvel, 
junto à sua entrada principal. 
§ 4° Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser 
fixado pelo Executivo, solicitar à Prefeitura o fornecimento de placa numérica "padrão". 
§ 5° No caso da adoção de solução arquitetônica ou estética diferenciada, as seguintes 
exigências deverão ser observadas: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada; 

- não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuais; 
III - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão. 
Art. 15. O descumprimento do art. 14 desta lei ensejará multa correspondente a R$ 
525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 



roc. 	
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PUBLICADO DOC 13/08/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.254, DE 12 DE AGOSTO DE 2010 
(Projeto de Lei no 644/09, do Vereador Claudinho - PSDB) 
Insere o § 1 0  ao art. 12 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o 
parágrafo único deste mesmo artigo em § 2 0 , e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso 1 do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Insere o § 1 0  e renumera o parágrafo único do art. 12 da Lei n° 
14.454/2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1 .9. 	  

§ 1° As placas de denominação de próprios, contendo a biografia resumida do 
homenageado, serão afixadas em sua entrada principal e possuirão caráter 
informativo e educativo. 
§ 2° O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a forma de 
inserção das placas com as informações previstas no "caput" e § 1° deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha peio menos uma placa com boa visibilidade e 
os logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas . proporcionaimente à sua extensão."(NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2010. 
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PUBLICADO DOC 03/06/2010, p. 1 c. 1 

L51 No 15,154, DE 2 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 738/07, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 
Acresce parágrafo ao art. 10 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que 
consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, renumera seu parágrafo 
único, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 

Art. 1° O art. 10 da Lei no 14.454 passa a vigorar acrescido de parágrafo, com a 
seguinte redação: 
"Art. 10. 	  
§ 1° É obrigatória a implantação das placas de que trata o "caput" deste artigo, 
sem prejuízo de outras que se fizerem necessárias, nos cruzamentos, 
entroncamentos e início e termino de vias, exceto nos casos de impossibilidade 
técnica devidamente justificada peio responsável do órgão competente. 
§ 2° As modificações a que se refere este artigo somente se farão à medida que 
ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando ocorrerem 
simples trocas de placa." 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas peias 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de junho de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB., PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 24/04/2013, p. 1 c. 1 

LEI N° 15.717, DE 23 DE ABRIL DE 2013 
(Projeto de Lei no 380/10, dos Vereadores 3amil Murad - PC do B e Orlando Silva - 
PC do B) 
Acrescenta incisos aos arts. 5 0  e 7° da Lei no 14.454. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 
de março de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O art. 5 0  da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, fica acrescido do 
seguinte inciso: 
"IV - quando se tratar de denominação referente à autoridade que tenha cometido 
crime de lesa-humanidade ou graves violações de direitos humanos." 
Art. 2 0  O § 3° do art. 5 0  da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, passa a ter a 
seguinte redação: 
"§ 3° Para a nova denominação de logradouros nos casos dos incisos I e IV deverão 
ser consultados os residentes ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados." 
Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de abril de 2013; 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de abril de 2013. 
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PUBLICADO DOC 09/11/2013, p. 3 c. 1-2 

LEI N° 15.398, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2013 

(PROJETO DE LEI No 612/08, DA VEREADORA NOEMI NONATO - P5B) 
Acresce o art. 10-A à Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 

de outubro de 2013, 

decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica acrescido o art. 10-A à Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, com 

alterações posteriores, com a seguinte redação: 

"Art.-10-A. Deverão ser incorporadas gradativamente aos postes de sustentação de 

placas de identificação de vias e logradouros públicos plaquetas de identificação das 

vias e logradouros públicos por meio do Sistema Braille, priorizando os locai.s com 

maior circulação de deficientes visuais." (NR) 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento de cada exercício. 

Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de novembro de 2013, 460 0  da 

Fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de novembro de 2013, 
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LEI N° 15.975, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 550/13, dos Vereadores Reis - PT, Edir Sales - PSD, Floriano 
Pesar° - PSDB, Jean Madeira - PRB, Orlando Silva - PC do B, Ota - PROS e 

Toninho Vespoli - PSOL) 

Acresce parágrafo ao art. 80  da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 
2007, que consolida a legislação municipal sobre a denominação e 
a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
1 do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° O art. 8° da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo, com a seguinte redação: 

"Art. 8° 	  

Parágrafo único. O Projeto de Lei que denominar ou alterar a denominação de 
estabelecimentos oficiais de ensino público municipal deverá, obrigatoriamente, apresentar 
instrumento que comprove a anuência da maioria absoluta dos membros do Conselho de 
Escola da respectiva unidade escolar." 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 3°  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de fevereiro de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de fevereiro de 2014. 
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DECRETO N° 49.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008 
Regulamenta a Lei n 0  14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação 
municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e 
próprios municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos queespecifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de revisão e padronização dos procedimentos a serem 
adotados pelos diversos órgãos da Administração Municipal, relativamente à 
identificação das vias, logradouros públicos e próprios municipais, bem como à sua 
denominação e respectiva alteração, 
DECRETA: 
Art. 1°. A Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação-municipal 
sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 

municipais, fica regulamentada na conformidade das disposições previstas neste 
decreto. 

CAPITULO I 
IDENTIFICAÇÃO DE VIAS, LOGRADOUROS PÚBLICOS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
SEÇÃO I 
IDENTIFICAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 
CONCEITOS 

Art. 2°. Para fins de aplicação deste decreto, a expressão logradouro público designa, 
dentre outros: rua, avenida, travessa ou passagem, via de pedestre, viela, viela 
sanitária, balão de retorno, passarela, praça, parque, alameda, largo, beco, ladeira, 
viaduto, ponte, túnel, complexo viário, rodovia, estrada ou caminho público, assim 
definidos: 
I - avenida é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura 
igual ou superior a 20,00m entre os alinhamentos; 
II - rua é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura de 
7,20m a 19,99m entre os alinhamentos; 
III - travessa ou passagem é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, 
com largura de 3,61m a 7,19m entre os alinhamentos; 
IV - via de pedestre é o espaço destinado à circulação exclusiva de pedestres, com 
largura mínima de 2,00m entre os alinhamentos; 
V - viela é o espaço destinado à circulação de pedestres, interligando dois logradouros 
sem acesso de lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VI - viela sanitária é o espaço destinado ao escoamento de águas pluviais e, 
eventualmente, circulação de pedestres, interligando dois logradouros, sem acesso de 
lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VII - balão de retorno é o alargamento da via de circulação que permite manobra de 
veículos; 
VIII - passarela é o logradouro constituído por elemento construtivo aéreo ou 
subterrâneo, destinado a permitir o deslocamento exclusivo de pedestres no sentido 
transversal à via de circulação de veículos; 

IX - praça é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou pelo alinhamento de 
imóveis, criado com o intuito de propiciar, em região urbana, espaços abertos e 
destinados ao lazer e à recreação comunitária; 
X - parque é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou por imóveis 
circunvizinhos, com grandes dimensões e Implantado com o propósito de propiciar a 
existência de espaços abertos, ajardinados e arborizados, edificados ou não, visando 
primordialmente ao lazer, à recreação comunitária e à preservação ambientai, além de 
conter equipamentos destinados à cultura e à prática de esportes, dentre outros; 

XI - alameda é o logradouro arborizado destinado à circulação de velculos e pedestres; 
XII - largo é o alargamento ao longo de um logradouro, geralmente em frente a algum 
edifício público; 

XIII - beco é o logradouro estreito e curto, às vezes sem saida e destinado à circulação 
de pedestres; 
XIV - ladeira é o logradouro com forte declive, destinado à circulação de veículos e 
pedestres; 
XV - viaduto é a obra viária que se sobrepõe à via pública ou linha férrea, destinada à 
circulação de veículos e pedestres; 
XVI - ponte é a obra viária erigida sobre curso cl "água, destinada à circulação de 
veículos e pedestres; 

XVII - túnel é a passagem subterrânea através de montanhas, grandes aterros ou sob 
curso d'água; 

XVIII - rodovia é a estrada destinada principalmente ao tráfego de veículos 
automotores, ligando uma localidade a outra; 

XIX - estrada ou caminho público é o logradouro destinado ao trânsito de veículos, 
pedestres e animais; 
XX - complexo viário é o conjunto de logradouros formado pela associação de, peio 
menos, três dos seguintes elementos: viadutos, avenidas, túneis, acessos, praças e 
passarelas. 

SEÇÃO II 
NORMAS GERAIS 

Art. 3°. Todos os logradouros do Município de São Paulo serão identificados por atos do 
Executivo, de forma a possibilitar sua localização inequívoca na malha viária da 
Cidade. 
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo, a critério da Prefeitura: 
I - os logradouros que não constituem endereçamento; 
II - os logradouros do tipo viela e viela sanitária; 
III - as áreas verdes ou espaços livres e os canteiros centrais que, por sua 
Importância, localização, tamanho e demais características, não justifiquem sua 
identificação. 
Art. 4°. A identificação de que trata o artigo 3° deste decreto far-se-á mediante 
denominação ou designação, na forma estabelecida neste decreto, segundo os 
logradouros sejam, respectivamente, oficiais ou não. 
Art. 5°. O ato legal pelo qual será identificado o logradouro deverá conter, além da 
denominação ou designação, todos os dados técnicos necessários à sua perfeita 
individualização e localização, conforme a seguir indicado: 
I - CODLOG; 
II - pontos de início e término; 
III - situação do ponto inicial, mediante indicação de logradouros ou de referenciais 
próximos, quando for o caso; 
IV - distrito; 
V - região administrativa; 
VI - setor(es) fiscal(ais); 
VII - quadras fiscais lindeiras aos pontos de início e término do logradouro, em cada 
setor atingido; 
VIII - denominações ou designações anteriores, se houver; 
IX - número do expediente administrativo e número cadastral de loteamento, se 	Po 
houver; 
X - dispositivo legal relativo à oficialização do logradouro ou à sua anterior 
denominação, quando for o caso. 



II - pelo Decreto no 15.635, de 17 de janeiro de 1979, os logradouros listados no 
respectivo anexo, com os nomes dele constantes; 
111 - pelas Leis no 4.371, de 17 de abril de 1953, n° 4.663, de 3 de maio de 1955, e no 
7.180, de 17 de setembro de 1968, os logradouros constantes das respectivas plantas 
anexas, nos termos de seu artigo 1o; 
IV - pela Lei no 5.969, de 27 de abril de 1962, os logradouros constantes da planta 
genérica de valores de que trata o Decreto no 5.030, de 29 de dezembro de 1960, nos 
termos de seu artigo 1 0 ; 
V - pelos Decretos no 10.102, no 10.103 e no 10.104, todos de 16 de agosto de 1972, 
n° 10.135, de 13 de setembro de 1972, n° 10.145, de 15 de setembro de 1972, no 
10.487, de 4 de maio de 1973, no 10.491, de 9 de maio de 1973, no 10.549, de 4 de 
julho de 1973, no 10.611, de 24 de agosto de 1973, no 10.673, de 11 de outubro de 
1973, no 10.832 e no 10.833, ambos de 8 de janeiro de 1974, e no 10.913, de 4 de 

março de 1974, os logradouros constantes das respectivas plantas anexas ou listados 
em seus anexos, com os nomes ali constantes; 
VI - pelos decretos específicos de denominação, os logradouros neles referidos. 
Parágrafo único. A critério da Administração, poderá ser promovida a correção da 
grafia dos nomes dos logradouros citados nos itens II, III, IV e V do "caput" deste 
artigo. 

SEÇÃO IV 
CRITÉRIOS PARA DENOMINAÇÃO E DESIGNAÇÃO DE LOGRADOUROS 

Art. 9 0 . Serão escolhidos para denominação de logradouros públicos: 
I - nome de pessoa, desde que comprovado, mediante atestado de óbito ou publicação 
na imprensa escrita, que se trata de pessoa falecida; 
II - datas ou fatos históricos que representem, efetivamente, passagens de notória e 
indiscutível relevância; 
III - nomes que envolvam acontecimentos cívicos, culturais e desportivos; , 
IV - nomes de obras literárias, musicais, pictóricas, esculturais e arquitetõnicas 
consagradas; 
V - nomes de personagens do folclore; 
VI - nomes de corpos celestes; 
VII - topônimos; 
VIII - nomes de acidentes geográficos; 
IX - nomes de espécimes da flora e da fauna. 
§ 1°. No caso previsto no inciso I do "caput" deste artigo, a escolha somente poderá 
recair em pessoa que tenha prestado serviços relevantes em algum campo de 
atividade ou conhecimento humano, devendo constar, do processo de denominação, os 
dados biográficos do homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 2°. Os nomes escolhidos para logradouros, ainda que de tipologia distinta, não 
poderão ser idênticos. 
§ 3°. Poderá ser adotado, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo. 
§ 4 0 . A homenagem à pessoa pela atribuição de denominação poderá ser efetuada 
apenas uma única vez, mesmo que os logradouros tenham tipologia diferente ou que o 
nome do homenageado seja grafado de forma diversa, apresentando abreviações, 
exclusões parciais ou acréscimos, tais como títulos, cargos, profissão ou atividades por 
ele exercidas, seu apelido ou pseudônimo. 
§ 	Deverão ser evitados os nomes de natureza depreciativa ou pejorativa, ou 
suscetíveis de assim serem interpretados, bem como aqueles que produzam cacofonia. 

§ 1°. Considera-se ponto de início de um logradouro a sua extremidade mais próxima 

da Praça da Sé. 
§ 2°. Na impossibilidade de aplicação da regra prevista no § 1° deste artigo, o ponto 
de inicio será determinado em função da extremidade mais próxima do logradouro em 
relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste da Cidade, assim considerados: 
I - eixo norte-sul, a linha que liga os bairros da Cantareira e Bor.oré, formada pela 
Avenida Senador José Ermírio de Morais, desde a divisa com o Parque Estadual da 
Cantareira, Avenida Nova Cantareira, Avenida Água Fria, Rua Dr. Artur Guimarães, Rua 
Voluntários da Pátria, Rua Paineira do Campo, Praça Campo de Bagatelle, Avenida 
Santos Dumont, Avenida Tiradentes, Rua Floreado de Abreu, Largo de São Bento, Rua 
São Bento, Praça Antonio Prado, Rua XV de Novembro, Praça da Sé, Praça Dr. João 
Mendes, Largo 7 de Setembro, Avenida da Liberdade, Rua Pedroso, Avenida 23 de 
Maio, Avenida Rubem Berta, Avenida Moreira Guimarães, Viaduto João Juba() da Costa 
Aguiar, Avenida Washington Luís, Avenida Interlagos e Avenida Senador Teotônio 
Vilela, Avenida Sadamu Inoue até .a estrada conhecida por "Colônia"; 
II - eixo leste-oeste, a linha que liga os bairros de Guaianases e Parque Continental, 
Formado pela Estrada de Poá, desde a divisa com o Município de Ferraz de 
Vasconcelos, Rua Salvador Glanetti, Estrada Itaquera-Gualanases, Rua Augusto Carlos 
Bauman, Rua Dr. Aureliano Berreiros, Rua Padre Viegas de Menezes, Avenida 
Campanella, Praça Ana das Dores Carvalho, Avenida Águia de Haia, Rua Barão de 
Trornaí, leito da CPTM a partir da Estação Artur Alvim até a Estação Brás, Viaduto 
Maestro Alberto Merino, Avenida Rangel Pestana, Rua Roberto Simonsen, Rua Floriano 
Peixoto, Praça da Sé, Rua Direita, Praça do Patriarca, Viaduto do Chá, Rua Barão de 
Itapetininga, Avenida 1piranga, Avenida São João, Praça Marechal Deodoro, Avenida 
General Olímpio da Silveira, Avenida Francisco Matarazzo, Rua Carlos \Acari, Rua 
Guaicurus, Rua John Harrison, e leito da CPTM até a divisa do Município de Osasco. 
§ 3°. Tratando-se de logradouro sem saída, em que uma de suas extremidades não 
apresente interligação com via identificada, será considerado como ponto de Início a 
extremidade do logradouro que apresentar intersecção com logradouro já identificado. 
Art. 6 0 . A denominação ou designação atribuída ao logradouro compreende: 
I - tipo, nos termos do artigo 2°, contendo, no máximo, 17 (dezessete) letras, sinais 
gráficos ou espaços entre palavras, somados; 
II - nome ou designativo, contendo, no máximo, 35 (trinta e cinco) letras, números, 

sinais gráficos ou espaços entre palavras, no total. 
Parágrafo único. No caso de nome, esse total poderá se constituir de: 
I - título eventualmente existente, considerando-se como tal qualquer qualificativo que 
preceda o nome; 
II - conectivo eventualmente existente ligando o tipo ou titulo ao nome; 
III - nome propriamente dito. 

SEÇÃO III 
DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 7°. Os logradouros poderão ser identificados com denominações oficiais atribuídas 
por lei ou decreto, no caso de apresentarem leito oficial, e por portaria de designação, 

nos demais casos, a juízo do órgão competente. 
Parágrafo único. O logradouro com nome conhecido ou identificado por portaria de 
designação, ao ter seu leito considerado oficial, deverá ser Identificado por decreto que 
mantenha o mesmo nome, desde que atenda os requisitos previstos neste decreto. 
Art. 8°. Consideram-se oficialmente denominados: 
I - pelo Ato no 972, de 24 de agosto de 1916, os logradouros constantes da Planta da 
Cidade de São Paulo, levantada pela Diretoria de Obras e Viação, edição 1916; 



§ 6°. É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diversa da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à humanidade. 
§ 7°. Os nomes de grafia complexa ou invulgar serão preferencialmente atribuídos a 
praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 10. Não poderá ser atribuído nome diverso daquele que, embora não tenha sido 
objeto de ato específico da autoridade competente, já se consagrou tradicionalmente e 
se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 1°. Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica, observado o disposto no artigo 9° deste decreto. 
§ 2°. O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação do 
logradouro público se enquadrar em uma das hipóteses previstas no artigo 15 deste 
decreto. 
Art. 11. O Departamento de Cadastro Setorial - CASE da Secretaria Municipal de 
Habitação - SEHAB elaborará as minutas de decreto para oficialização e denominação 
e as minutas de portaria de designação de logradouros, devidamente embasadas em 
dados técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
§ 1°. Para fins de atribuição de denominação, poderão ser utilizados os nomes 
arrolados no cadastro de nomes de logradouros públicos municipais mantido por CASE, 
ou os indicados diretamente pela Chefia do Executivo, em processo administrativo, 
contendo as propostas de denominação e os pareceres dos diversos órgãos envolvidos. 
§ 2°. A Indicação de nomes poderá, ainda, ser de iniciativa de órgãos da administração 
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de Interesse 
social, bem como da Câmara Municipal, passando a integrar o cadastro de nomes de 
logradouros públicos municipais, após aprovação do órgão competente. 
§ 3°. A aprovação ou não dos nomes sugeridos para denominação de logradouros, 
assim como a pesquisa de novos nomes e a atualização do cadastro de nomes, serão 
de competência da Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do Departamento do 
Patrimônio Histórico DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - SMC. 
§ 4°. As portarias de designação de logradouros serão expedidas pelo Secretario 
Municipal de Habitação. . 
§ 5°. No processo de identificação, caberá à Divisão de Mapas 3 - DIMAP-3, do 
Departamento de Arrecadação e Cobrança - DECAR, da Subsecretarla da Receita 
Municipal - SUREM, da Secretaria Municipal de Finanças - SF, a atribuição dos códigos 
numéricos de logradouros e informação dos números de setores e quadras fiscais. 
Art. 12. As denominações ou designações deverão constar identicamente grafadas nos 
decretos e portarias, nos cadastros informatizados e nos demais documentos 
municipais, bem como, sempre que possível, nas placas de identificação dos 
logradouros. 
Parágrafo único. As abreviaturas dos títulos obedecerão ao disposto no Anexo Único 
Integrante deste decreto. 
Art. 13. Nos trechos em que tangenclarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou 

espaços livres, os logradouros públicos manterão suas denominações. 
Art. 14. Para os logradouros oficializados que não possuam denominações oficiais ou 
designações e que constituam prolongamentos naturais de outros logradouros oficiais 
e denominados, serão estendidas as denominações oficiais destes últimos, desde que o 
ponto de ligação entre ambos se faça pelo término do logradouro já denominado. 
Parágrafo único. No caso do ponto de ligação saro início do logradouro denominado, 
poderá ou não ocorrer a extensão da denominação, a critério da Prefeitura. 

SEÇÃO V 

ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 15.. É vedada a alteração de denominação de logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 

I - constituam denominações homônimas; 

II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 

III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 

§ 1°. As denominações serão consideradas homônimas quando: 

I - os nomes forem idênticos, mesmo que a tipologia dos logradouros seja diferente; 
II - se referirem à mesma pessoa, ainda que os nomes sejam grafados de forma 
diversa ou apresentem abreviações, exclusões parciais ou acréscimos, tais como 
títulos, cargos, profissão ou atividades exercidas pelo homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo. 
§ 2 0 . Para a alteração da denominação nos casos previstos nos incisos I e II do "caput" 
deste artigo, será imprescindível a expressa anuência dos moradores owdomicillados, 
devidamente comprovada, os quais deverão ser identificados por meio de nome, 
assinatura, documento de identidade e local de residência. 

§ 3°. Na hipótese a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo, é Indispensável a 
expressa anuência, devidamente comprovada, de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos 
moradores ou domiciliados, os quais deverão ser identificados nos termos do § 2° 
deste artigo. 

Art. 16. Atendidas as condições estabelecidas no artigo 15 deste decreto, a alteração 
da denominação deverá ocorrer de forma a causar o menor inconveniente à Cidade, 
considerando-se, para tanto, conjuntamente, o seu significado na malha viária, a sua 
notoriedade, o seu valor histórico e antigüidade, assim como a densidade das 
edificações, em particular, não-residenciais. 
Art. 17. Não se considera alteração de denominação a simples correção de grafia ou 
outras modificações de natureza meramente cadastral. 
Art. 18. A alteração da denominação de logradouros públicos prevista no artigo 15 
sujeita-se à prévia autorização legislativa, conforme o inciso XVII do artigo 13 da Lei 
Orgânica do Municipio de São Paulo, 

SEÇÃO VI 

DENOMINAÇÃO E ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS 

Art. 19. Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizarem repartições 
e serviços, públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, devendo ser atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa falecida, mediante 
comprovação por atestado de óbito ou publicação na imprensa escrita; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da pessoa que se pretende 
homenagear, independentemente de o nome ser completo, apresentar abreviações ou 
exclusões parciais ou adotar, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido 
ou pseudônimo; 
III - que o homenageado tenha prestado importantes serviços à humanidade, ao país, 
à sociedade ou à comunidade, tendo, neste caso, vínculos com a repartição ou o 
serviço nela instalado ou, ainda, com a população circunvizinha; 
IV - que a proposta seja acompanhada de justificativa incluindo a biografia do 
homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
V - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando se tratar de nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 



Parágrafo único. No caso do logradouro atravessar mais de um distrito, deverá ser 
indicado, na placa, o distrito no qual a face de quadra que estiver sendo emplacado se 
inserir. 

Art. 26. O emplacamento de logradouros será executado com placas confeccionadas 
com fundo na cor azul e letras na cor branca, afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 
Art. 27. As placas fixadas em elementos existentes poderão ser diferenciadas, de 
acordo com as características próprias de cada região ou outros critérios a serem 
estabelecidos pelo Executivo. 

Art. 28. Deverão ser instaladas gradativamente, junto às placas identificativas de 
logradouros e próprios municipais, placas com Informações sucintas acerca da origem 
e significado do nome atribuído, da biografia e atividades públicas mais relevantes do 
homenageado ou, ainda, do fato ou data histórica. 

Parágrafo único. No caso de logradouro público com até 500m (quinhentos metros) de 
extensão, deverá ser instalada, pelo menos, uma placa, em local com boa visibilidade, 
sendo que, nos demais logradouros, deverão ser distribuídas placas de forma 
proporcional à sua extensão. 
Art. 29. O Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no artigo 28, na 
forma a ser disciplinada em regulamentação especifica. 

Art. 30. Compete à Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, por intermédio do 
Departamento de Cadastro Setorial - CASE, gerir o empiacamento denominativo de 
logradouros públicos, realizado com placas afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 

SEÇÃO II 
EMPLACAMENTO NUMÉRICO DE IMÓVEIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 31. Todos os imóveis situados no Município deverão ter seu emplacamento 
numérico efetuado em padrão e local visíveis. 
Art. 32. Todos os imóveis situados no Município, em logradouros denominados 
oficialmente ou naqueles em que as quadras que o compõem sejam formadas por lotes 
com números de contribuinte cadastrados, poderão receber numeração oficial. 
Parágrafo único. Os lotes não-edificados poderão receber numeração, desde que 
solicitada pelo interessado ou a critério da Administração. 
Art. 33. Consideram-se, para fins deste decreto; 
I - ponto de início do logradouro: o ponto mais próximo da Praça da Sé; na 
impossibilidade dessa aplicação, o ponto de início será determinado em função da 
extremidade mais próxima do logradouro em relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste 
da Cidade, conforme estabelecido nos incisos I e II do § 2° do artigo 5 0  deste decreto; 
II - eixo de logradouro: a linha imaginária eqüidistante dos alinhamentos das quadras 
direita e esquerda que compõem o logradouro; 
III - origem do logradouro: ponto de início formado pela Intersecção do eixo do 
logradouro com o eixo do logradouro onde tem início; 

IV - placa numérica padrão; a placa metálica com um único dígito, sendo o número 
escrito em algarismo arábico. 
Parágrafo único. Quando a numeração atribuída ao imóvel for constituída por mais de 
um dígito, poderão ser agrupadas várias placas numéricas padrão para compor o 
referido número. 
Art. 34. A numeração dos imóveis será baseada em levantamento métrico efetuado no 
local ou por meios cartográficos adequados e correspondera aproximadamente à 
distância, medida em metros, pelo eixo do logradouro, desde a sua origem até o meio 

reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao país ou à 

humanidade. 
Parágrafo único. Observadas as condições estabelecidos neste artigo, serão 
homenageadas, preferencialmente, pessoas que tenham se destacado no ramo de 
atividade correspondente àquele desenvolvido no próprio a ser denominado ou que 
tenham contribuído, de forma marcante, para o seu aprimoramento. 
Art. 20 A indicação de nomes poderá ser de iniciativa dos órgãos da administração 
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse 
social, bem como da Câmara Municipal. 
§ 1 0 . As indicações deverão ser acompanhadas de justificativa e biografia da pessoa a 
ser homenageada, bem como da relação de suas obras e ações meritórias e 

relevantes. 
§ 2°. As indicações serão analisadas pela Divisão do Arquivo Histórico - DAI-1, do 
Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - 
SMC, e pelos órgãos a que pertençam os próprios a serem denominados, bem como 
por conselhos ou colegiados a eles relacionados, nos termos previstos na legislação 

pertinente. 
§ 3°. A Divisão do Arquivo Histórico, do Departamento do Patrimônio Histórico, da 
Secretaria Municipal de Cultura, manterá banco de dados atualizado das denominações 
já atribuídas a próprios municipais. 
Art. 21. Às Secretarias responsáveis pelas unidades municipais a serem denominadas 
Incumbirá a elaboração de minuta de denominação, devidamente embasada em dados 
técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
Art. 22. A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 

deverá atender os seguintes requisitos, além daqueles estabelecidos no artigo 19: 

- homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade onde se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, possua biografia 
exemplar no sentido de estimular os educadores e educandos para o estudo. 
Art. 23. É vedada a denominação de próprios municipais com nome diverso daquele 
que, embora não tenha sido objeto de ato específico da autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na•cultura da Cidade. 
§ 1°. E também vedada a alteração de denominação de próprios municipais cuja 
denominação já se consagrou tradicionalmente e se Incorporou na cultura da Cidade. 

§ 20 . Entende-se como denominações consagradas tradidonalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 

geográfica. 

'CAPÍTULO II 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS, PRÓPRIOS MUNICIPAIS E IMÓVEIS 

SEÇÃO I 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 24. Todos os logradouros identificados no Município nos termos do artigo 2° deste 

decreto deverão ser emplacados. 
Art. 25. As placas identificativas deverão conter, observados os demais .  requisitos, os 

seguintes elementos; 

I - tipo de logradouro; 
II - nome ou designativo do logradouro; 
III - numeração do primeiro e do último imóvel da quadra, nos casos em que já houver 
numeração oficial para os Imóveis existentes no logradouro; 
IV - distrito(s) a que pertence o logradouro. 
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da testada do lote, no caso de Imóvel não-edificado, e até a entrada principal, no caso 
de Imóvel edificado, sendo par o lado direito e ímpar o lado esquerdo, tendo como 

referência percurso realizado a partir do ponto de início do logradouro. 
§ 1°. Havendo, no mesmo lote, vários usos com acessos independentes, os números 
concedidos deverão corresponder aproximadamente à distância, medida em metros, 

pelo eixo do logradouro, desde a origem até os respectivos acessos. 
§ 2°. A publicação do levantamento métrico no Diário Oficial da Cidade - DOC deverá 
trazer a correspondência entre a numeração atribuída ao lote e o seu número de 

contribuinte. 
Art. 35. Para a numeração dos imóveis de que trata este decreto, a 'medida da 
distância pelo eixo dos logradouros será contínua, mesmo nos trechos em que 
tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 36. A numeração do imóvel, edificado ou não, poderá ser atribuída quando: 
I - solicitada pelo interessado, por meio de processo administrativo, pagos os 
correspondentes valores de taxas de expediente e emolumentos; 
II - for expedido o Alvará de Aprovação para edificar ou o Auto de Regularização da 

edificação; 
III - houver iniciativa da Prefeitura, a qualquer tempo e a seu critério. 
§ 1°. A numeração do Imóvel poderá ser alterada quando a Prefeitura julgar 

necessário, a qualquer tempo. 
§ 2°. O processo administrativo de solicitação de numeração de imóvel, edificado ou 
não, será remetido à Unidade de Cadastro da Subprefeitura competente. 

.Art. 37. No caso de adoção de solução arquitetõnica ou estética diferenciada ou de 
adoção de placa numérica padrão, deverão ser observadas as seguintes exigências: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada, constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes 

visuais; 
II - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão e será 
feita em algarismos arábicos com altura mínima de 10cm (dez centímetros); 
III - o número deverá ser instalado à altura mínima de 1,20m (um metro e vinte 

centímetros) em relação ao passeio, de frente para o logradouro, em local visível, 
junto à entrada principal do Imóvel; 
IV - o número deverá estar contido dentro dos limites do imóvel, não podendo 
apresentar apoios ou elementos que se projetem sobre o passeio. 
Parágrafo único. No caso de imóveis edificados no alinhamento, o número poderá 
avançar sobre o passeio, no máximo, 2,5cm (dois centímetros e cinco milímetros), 
desde que atendidas as demais condições. 
Art. 38. Os proprietários dos Imóveis ou seus prepostos que receberem numeração ou 
tiverem-na alterada, em prazo de até 30 (trinta) dias, serão notificados pela 
Subprefeitura competente para providenciar o emplacamento numérico de que trata o 
artigo 37 deste decreto, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data do 
recebimento da notificação ou da retirada do Certificado de Conclusão, do Auto de 
Regularização ou do Alvará de Conservação, nos casos previstos no inciso II do "caput" 

do artigo 36. 
§ 1°. A notificação deverá conter Informações sobre o tipo, nome ou designativo do 
logradouro, número cancelado, se for o caso, e número concedido. 

§ 2°. A placa com o número.cancelado poderá ser mantida no imóvel pelo prazo 

máximo de 1 (um) ano após o recebimento da notificação, devendo, então, ser 

removida. 
Art. 39. Os proprietários poderão requerer à Subprefeltura competente o fornecimento 
de placa numérica, pagando o correspondente preço público, no prazo referido no 
artigo 38 deste decreto, por ocasião do protocolamento do alvará de licença para 

edificar ou do pedido de regularização ou, ainda, do processo administrativo a que se 
referem o inciso I do "caput" e o § 2° de seu artigo 36. 
Parágrafo único. As placas de numeração, quando fornecidas pela Subprefeitura 
competente, serão as placas-padrão. 
Art. 40. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SM5P expedirá 
portaria, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação deste decreto, 
estabelecendo o modelo da placa a ser adotada, os documentos necessários para a 
instrução do processo administrativo a que se referem o inciso I do "caput" e o § 2 0  do 
artigo 36, bem como eventuais outras providências pertinentes. 

SEÇÃO III 
INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 41. Será considerada infração o não-atendimento ao prazo previsto no artigo 38 
deste decreto ou o emplacamento numérico em desacordo com o disposto em seu 
artigo 37. 
Art. 42. Constatada a infração, será expedido auto de intimação ao infrator, 
proprietário ou possuidor do imóvel para, em prazo não superior a 5 (cinco) dias, 
promover as medidas necessárias visando sanar a irregularidade. 
Art. 43. O não-atendimento da intimação no prazo estipulado ensejará a aplicação de 
multa no valor de R$ 525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito 
centavos), aplicada em dobro na hipótese de reincidência, reajustado anualmente, nos 
termos do artigo 15 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007. 

CAPITULO III 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 44. Na ocorrência de alteração de denominação de logradouro público ou de 
numeração atribuida à imóvel edificado, será dado conhecimento ao Oficial do Registro 
de Imóveis da circunscrição territorial em que o logradouro ou imóvel estiver 

localizado. 	- 
Parágrafo único. A comunicação de que trata o "caput" deste artigo será expedida 

dentro do prazo de até 10 (dez) dias, contados da data da publicação do ato que 
determinou a alteração, pelo Departamento de Cadastro Setorial - CASE, na hipótese 
de denominação de logradouros, e pela Subprefeitura competente quando se tratar de 
alteração da numeração de imóvel situado na área de sua competência territorial. 
Art. 45. As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 9.517, de 9 de junho de 1971, e no 24.250, de 20 de julho de 1987, os 
artigos 3 0  e 10 a 35, bem como os anexos III, IV e V, todos do Decreto no 27.568, de 

22 de dezembro de 1988, os Decretos no 29.710, de 30 de abril de 1991, no 31.342, 
de 20 de março de 1992, no 31.904, de 17 de julho de 1992, no 33.755, de 22 de 
outubro de 1993, no 41.786, de 12 de março de 2002, no 42.226, de 26 de julho de 
2002, e no 44.995, de 12 de julho de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICtPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



ANEXO ÚNICO INTEGRANTE DO DECRETO No <19.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008 

ABREVIATURAS E TÍTULOS 

EXPANDIDAS 	PLACAS E 
DECRETOS 

Almirante 	 Alm. 

Arquiteto 	 Arqt. 
Brigadeiro 	 Brig. 

Capitão 	 Cap. 

Comandante 	Cmte. 

Comendador 	Comend. 

Comissário 	Comiss. 

Conselheiro 	Cons. 

Coronel 	 Cel. 

Deputado 	 Dep. 

Desembargador 	Desemb. 

Doutor 	 Dr. 

Doutora 	 Dra. 
Embaixador 	Emb. 

Engenheiro 	Eng. 

Filho 	 F.° 
General 	 Dai. 

Governador 	Gov. 
Jornalista 	 Jorn. 

Júnior 	 Jr. 

Major 	 Maj. 
Marechal 	 mal. 

Ministro 	 Min. 

Madre 	 Me. 

Monsenhor 	Mons. 

Neto 	 N.o 

Padre 	 Pe. 

Prefeito 	 Pref. 

Presidente 	 Pres. 
Professor 	 Prof. 

Professora 	 Profa. 

Reverendo 	 Rev, 

São 	 5. 

Santo 	 Sto. 

Sargento 	 Sarg. 
Senador 	 Sen. 

Senhor 	 Sr, 

Senhora 	 Sra. 

Sobrinho 	 Sob. 

Soldado 	 Sold, 

Tenente 	 Ten. 

• • 
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Decreto no 55.166/2014 - Revoga este Decreto. (ver documento) 

Alterações: Dec. 53,419/2012 - Acresce parágrafo único ao art. 2 0  deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No  52.571, DE 17 DE AGOSTO DE 2011 
Atribui, em caráter excepcionai, à Secretaria Municipal de Coordenação das 
Suborefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°: Fica atribuída, em caráter excepcionai, à Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras - SMSP, a execução dos serviços de confecção, 
instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, 
entroncamentos, início e término de vias, assim como afixadas em elementos 
existentes, tais como muros de divisa das edificações e postes da rede de 
transmissão de energia. 
Art. 2°. Competirá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - 
SMSP a realização dos procedimentos licitatórios pertinentes e a celebração dos 
respectivos contratos, bem como a execução, o controle, a operacionalização e a 
fiscalização dos serviços contratados. 
Art. 3°. Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de 
mecanismos de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 
§ 1°. A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões 
iniciais a serem adotados. 
§ 2°. A SMSP poderá contratar a SP-Urbanismo para o desenvolvimento de 
mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei ri° 
14.223, de 26 de setembro de 2006. 
Art. 4°. O Departamento de Cadastro Setorial da Secretaria Municipal de Habitação 
- SEHAB/CASE disponibilizará à SMSP informações do acervo legislativo de 
denominação .  e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artig.o 1° deste decreto. 
Art. 5°. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 
30 do Decreto no 49.346, de 27 de março de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de agosto de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefelturas 
ELISABETE FRANÇA, Secretária Municipal de Habitação - Substituta 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de agosto de 2011. 
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Pesquisa : decreto AND 53419 

Total de referências : 
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1/1 

Título: DECRETO No 53.419 18/09/2012 (ver documento) 

Revogado(a) 

Ementa: Acresce parágrafo único ao artigo 2 0  do Decreto no 52.571, de 17 de agosto de 2011, que 
atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a 
execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das 
placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos do Município de São Paulo. 

Revogação: Decreto no 55.166/2014 - Revoga este Decreto. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 19/09/2012, p. 1 c. 1 

DECRETO N° 53.419, DE 18 DE SETEMBRO DE 2012 
Acresce parágrafo único ao artigo 2 0  do Decreto n 0  52.571, de 17 de agosto de 
2011, que atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação 
das Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 2 0  do Decreto n° 52.571, de 17 de agosto de 2011, passa a 
vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 2° 	  
Parágrafo único. A competência para a celebração dos contratos, a execução, o 
controle, a operacionalização e a fiscalização dos serviços contratados poderá ser 
delegada às Subprefeituras, mediante portaria específica do Secretário Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras."(NR) 
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de setembro de 2012, 4590  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO', Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de setembro de 2012. 
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DECRETO N° 55.166, DE 29 DE MAIO DE 2014 
Atribui à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos 
serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e 
reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 

• 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica atribuída à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos serviços de 
confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, entroncamentos, 
início e término de vias, assim como afixadas em elementos existentes, tais como muros de 
divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 

§ 1° Competirá à Secretaria Municipal de Transportes a realização dos procedimentos 
licitatórios pertinentes e a celebração dos respectivos contratos, bem como a execução, o 
controle, a operacionalização e a fiscalização dos serviços contratados. 

§ 2° Para a consecução das atribuições estabelecidas no "caput" e § 1° deste artigo, a 
Secretaria Municipal de Transportes poderá determinar à Companhia de Engenharia de 
Tráfego a adoção dos procedimentos necessários à sua efetivação, observadas as condições e 
exigências da legislação pertinente. 

§ 3° As contratações em andamento, que digam respeito aos serviços de que trata o 
"caput" deste artigo, celebradas por outros órgãos da Administração Municipal Direta ou 
Indireta, terão a titularidade transferida, respectivamente, para a Secretaria Municipal de 
Transportes ou para a Companhia de Engenharia de Tráfego. 

Art. 2° Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de mecanismos de 
fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 

§ 1° A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões 
iniciais a serem adotados. 

§ 2° A Secretaria Municipal de Transportes poderá contratar a SP-Urbanismo para o 
desenvolvimento de mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo .  38 
da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006. 

Art. 3° A Supervisão Gerai de Informação da Secretaria Municipal de Licenciamento - 
SEL/INFO disponibilizará à Secretaria Municipal de Transportes informações do acervo 
legislativo de denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo 1° deste decreto. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n°52.571, de 17 de agosto de 2011, e n°53.419, de 18 de setembro de 2012. 

• 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2014, 461 °  da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 

RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficiai da Cidade em 30/05/2014, p. 1 c. 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o. site www.carnara.sp.gov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
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SISTEMA UNIFICADO DE CADASTROS 
PESQUISA ENDERECO / LOGRADOURO - ISS 

TIPO: 

TITULO: 

NOME: 	 BEN ABRAHAM 

N.IMOVEL: 	00000 

COMPLEMENTO: 

CODLOG: 

Tipo de Pesquisa: L 

AH 0005A LOGRADOURO NAO ENCONTRADO 
ODULO 	CHAVE 
F 1 HELP 	3 RET 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente: 

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo (CASE/SEHAB) 
pedido de informação, para saber se o logradouro público, mencionado no projeto de 
lei n° 0343/2016, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini: 

1° É bem público? 

2° É oficial e possui número de CADLOG? 

3° Caso seja bem público já denominado, a denominação atual 
encontra consonância com as hipóteses permissivas de alteração previstas nos 
incisos do artigo 5° da Lei n° 14.454/07, alterado pela Lei n° 15.717/13? 

4° A denominação proposta (Viaduto Ben Abraham) constitui 
homonímia? 

5° A descrição e a localização da via no projeto estão corretas e 
são suficientes para a sua perfeita identificação? 

6° A classificação quanto ao tipo (Viaduto) está correta, tendo em 
vista as disposições do Decreto n° 49.346/2008? 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro 
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n° 0343/16 e saliento a importância 
de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido, bem como das 
informações de fl. 04. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça Legislação Participativa, em 

Presidente da Comissão de C 	Justiça e Legislação Participativa 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
IF-p10343-2016 . A 
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Márcia Y 	'niguchi Hosi 

RF. 11.328 - GP. 12 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

São Paulo, 18 de outubro de 2016. 

Oficio SGP-12 n° 484/2016 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça 

e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do 

• art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência 

pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 343/2016, de autoria do Vereador 

Natalini, que "DENOMINA VIADUTO BEN ABRAHAM O ESPAÇO VIÁRIC) 

INOMINADO LIGANDO A AV. MARGINAL TIETÊ À AV. AIRTON PRETINI E DA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

ANTONI ,DONATO 
Presidente • 

Anexo: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e da fl. 04. 

1 S.G.M.-A.T.U..e. !' 
A Sua Excelência o Senhor 	 s 	 , 

1 Doutor Fernando Haddad 	 I 	 s 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 	 20 OUT 2016 
CEP 01415-001 - São Paulo-SP 	 I 
Tel.: 3087-7166 	 í 

' 	R E. C E F:  I r) 0 

Vtior 	Santos 
RF 714 141-4 

ATI- -H 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4746 — const justicacamara.sp.gov.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO 

 

RDS 

445/2017 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, o desarquivamento das 

seguintes proposituras, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini: 

PDL 109/2016; 

Pls 08/2011, 	18/2015. 35/2015, 36/2007. 49/2012, 51/2011, 67/2016. 68/2014. 

68/2016, 80/2016, 	85/2012, 	86/2014, 	89/2016. 	91/2010, 99/2016, 103/2012, 

106/2010, 112/2012, 136/2003, 144/2015, 150/2014, 151/2015, 171/2014, 

178/2010, 186/2003, 189/2016, 200/2015, 217/2014, 221/2016, 260/2004, 

265/2014, 265/2016, 275/2008, 281/2015, 326/2012, 334/2002, 338/2015, 

342/2010, 343/2016, 345/2014, 346/2014, 347/2014, 350/2004, 362/2003, 

378/2008, 379/2011, 382/2016, 388/2016, 391/2016, 393/2013, 394/2016, 

405/2011, 415/2008, 440/2016, 446/2013, 448/2011, 461/2012, 464/2016, 

468/2003, 478/2011, 484/2015, 498/2003, 550/2016, 557/2004, 560/2011, 

561/2014, 584/2016, 587/2015, 598/2011, 615/2015, 616/2015, 617/2015, 

618/2007, 619/2007, 620/2011, 654/2013, 665/2006, 670/2002, 690/2006, 

• 698/2003, 728/2003, 790/2013, 886/2013; 

PlOs 05/2001, 05/2013, 11/2001, 12/2002; 

PRs 01/2007, 02/2010, 02/2014, 03/2007, 03/2010, 06/2007, 08/2004, 08/2012, 

18/2006, 25/2003, 26/2003, 38/2013, 39/2013. 

Sala das Sessões, 24 de março de 2017. 

Reginaldo Tripoli 
Vereador Líder do PV 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

ANT. O 	CALEARI 
isor da • uwe 	trole do Processo Legislativo 

SGP.22 

FERNA 	RNANDES TAKITANI 
Técnica Administrativo 

RF. 11.467 À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

06/04/2017 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 445/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação. 

06/04/2017 

UBIRAJARA DE ARIA PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe íe Arquivo Geral 

SGP.33 
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Ref.: Ofício SGP-12 n°484/2016 

DOCREC 

125/2017 

Senhor Presidente 

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, encaminho a essa Presidência 

cópia das informações prestadas pelos órgãos municipais competentes acerca 

do Projeto de Lei n° 343/2016, de autoria do Vereador Natalini, que denomina 

Viaduto Ben Abrahan via de ligação entre a Marginal Tietê e a Avenida Airton 

Pretini. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

VIO 	UTENSCHLAGER 
Secretári 	ecial de Relações Governamentais 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

VEREADOR MILTON LEITE 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

--- —JAM/DMF/igc 
Resp 343-16 
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Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL R. 11.32 - SGP. 12 

Supervisão Geral de Informação 
Supervisão de Cadastro de Logradouros 

 

Folha de informação n° 

em 11/11/2016 (a) 

1 ,L) 

do processo n° 2016 -0.238.752 -0 

 

Interessado: Vereador Natalini— PL 343/16 
	

1. Cuba 

Assunto: Denominação de logradouro 

Nome proposto: Viaduto Ben Abraham 

SEI INFO G 

Sra. Supervisora 

• O referido PL propõe em seu artigo 1 2 : 

"Fica denominado Viaduto Ben Abraham o espaço viário inominado ligando a 
Avenida Marginal Tietê à Avenida Airton Pretini, Penha." 

Apesar da identificação do referido viaduto na planta de fl. n 2  07, não dispomos de 

planos de parcelamento ou de melhoramentos viários que indique o referido local como 

sendo oficial. 

• 

Assim, em atenção ao solicitado em fl. n 9  09, passamos a responder apenas aos 

quesitos formulados pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa à fl. 

n 2  03, conforme segue: 

Item 4— a denominação proposta, "Ben Abraham" não constitui homonímia. 

Item 5 — não a localização precisa deve ser definida através de planta das obras viárias do 

referido viaduto a ser solicitada para SIURB / SP Obras. 

Item 6 — até a presente data não dispomos de elementos técnicos (planta das obras 

viárias) para julgar a classificação do logradouro. 

Consta para o mesmo nome (Túnel Ben Abraham) o PL 649 de 2015 do Vereador 
Natalini. 

São Paulo, 11/11/2016 

-••M1 

Arqg Francisco Caldas Gil 
Supervisor de Cadastro de Logradouros 

SEL/iNFO 2 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 
SUPERVISÃO GERAL DE INFORMAÇÃO 

chi Hosi 
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Do processo n° 2016-0.238.752- 

Folha de informação n° 

em ../(, 	/ 11 / 2016 

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 343/16 — Vereador Natalini 
INFORMAÇÃO: 565/INFO-G/2016 

SEL—G  
Sra. Chefe de Gabinete 

Encaminhamos o presente, com a manifestação de INFO-2 à 

folha retro, para retorno a SGM/ATL. 

11) /L /2016 

MIECO MIYAZA'rbR IERI TEIXEIRA 
Supervisora Geral 

INFO/S L 

SGM - ATL 

• 	
Sra. Assessora Especial 

Retorno o presente com a manifestação da Supervisão Geral de 

Informação — INFO acerca do PL 343/16, conforme fl. 10. 

MARIA ROSA IAZINHO 
Chefe'de Gabinete 

Secretaria Municipal de Licenciamento 



Folha no 	*‘"? 	do Prus 
No 	 de 201Ç,  

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

INFRAESTRUTURA 
URBANA E OBRAS 

Márcia Vos •••• Tajiguchi Hosi 
RF. 11.328 - GR 12 

Folha de informação n° 	 

Do 2016-0.238.752-0 em 29/ 11 /2016 (a) 	• ,; 

Inf. n°: 	156/Proj.2/2016 

PROJ G 
Sra. Superintendente 

Nada foi localizado nos cadastros de viadutos desta Divisão. 

Sugerimos o envio aos arquivos para verificar o que consta para o Viaduto em 

questão. 

São Paulo, 29 de novembro de 2016. 

Sandra de Paula Assis 
Diretora de Divisão Técnica 

PROJ.2 

• 



02/12/2016 (a 
Wdes 

sva, 

:z3.‘ÁtrIrào  

,3,g) 
NS-2  

kir PREFEITURA DE 
s:Acb PAU LØ 

INFRAESTRUTURA URBANA 
E OBRAS 

Folna no 	do Prc, 

No  3 	de 20  ?C,  

M .4rcia Yoshi 	chi Hosi 
rf.n3 - S P. 12 

Folha de informação n° 017 

Do Processo n.° 2016-0.238.752-0 

• 

Informação n° 071/Obras 2/2 01 6 

Ref.: Projeto de Lei 3 43/1 6 — Câmara Municipal 

De São Paulo. 

OBRAS G 
Senhor Superintendente 

Em atençãO á solicitação de fl. 12 e informação de PROJ 2 de 

fl. 15 o Viaduto em questão, não constatamos nas anotações desta 

divisão de OBRAS 2. 

Sugerimos encaminhar p-ara consulta ao arquivo de Obras. 

02/12/2016 

_ 

( 
Eng -Roberto Koi i . lsomé 

CREA n° 0600781930 
SIURB-OBRAS 2 

r", 

5 

RCl/njl 



Em°  Paulo Ddgac;o 
G-SURB 



Do. Processo n°. 2016-0.238.752-0 	 em 	/ 	/2017 (a) 

Folha de Informação n° 	 

Maçia PNG 
efe ,-,e•;(;2,0 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SA0 PAULO 

Folha no  3Q1 	do Pro.. 
No 	de 204Ç:z  

márcia Yoshi Ta uchi Hosi 
P. 1 .328 .GP. 12 

Inf: s/n°. / Obras-3/2017 

Ref: 2016-0.238.752-0 

Ass: Projeto de Lei 343/16 — Câmara Municipal de São Paulo 

OBRAS- 3 

Eng'. Zaira, 

Para informar. 

17 /Janeiro / 2017 

Lt.* -false° 1-1,01-.0 
RFi• 71(178~,- ----  

Diretor c3'Divisão 'Técnica 
C5b-rã-  3 

LTH / MASS 

Avenida São João, 473 — 15° andar — São Paulo — SP — fone 3337-9734 



age t9 - 

  

(„/ 
Á e n 

Enga  Zaira C. Alves de Rosa 
RF 553.449:6.02 

Obras 3 

• 



ea
as 
	Folha de Informação 

Do Processo n°. 2016-0.238.752-0 	 em .../... /2017,Á4 

t'an 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

Folha no  40 	do Pro, 
-3(5NS  de 20 	 

Márcia Yoshimi Íhi Hosi 
11.328 - SG 12 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS 
DIVISÃO TÉCNICA DE PAVIMENTAÇÃO OBRAS 3 

Int 011/ Obras-3/2017 

Ref: Processo n°. 2016-0.238.752-0 

Ass: Projeto de Lei 343/16 — Câmara Municipal de São Paulo. 

OBRAS-G 

Sr. Superintendente, 

Conforme informação de fls, 18 verso da enga. Zaira, encaminhamos o presente 

para prosseguimento. 

23 / Janeiro / 2017 

Levi Alv Sampaio 
Diretor de Divisã Técnica — Subst. 

Obras 3 

LAS /MASS 

Avenida São João, 473 15 0  andar São Paulo - SP fone 3337-9734 



Folha no  IA 	do Prc. 
N° 	36,- 	de 204,6_ 

Márcia YoshiriflTjjuchj Hosi 
RF. 11.328 - GP. 12 

DO PROt 

j 	 - 

— . 

Soma .4pareeda das nlagay 



Do Processo Administrativo n° 2016-0.238.752-0 em 24/02/2017 

•o P‘O ososs 

Informação n" 130/OBRAS G12017  

os eogo."-• 

 

Folha no  4a.. 	do Proç 
No 	jc1 de 20  1Ç,  
Márcia YoshjTrTjchj Hosi 

Rr. 11.328 - S P. 12 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
Sevetarla lvikinicipRI 1r  SerViçO5 e I3bras 

 

Superintendência de Obras Viárias 

Folha de Informação n° 021 

interessado:  Secretaria do Governo Municipal 

Assunto:  "PL 343/16 — Ver. Natalini — Denomina Viaduto Bem Abraham o Espaço Viário 

Inominado ligando a Av. Marginal Tietê à Av.Airton Pretin". 

SMSO 

Senhor Chefe de Gabinete 

Atendendo a solicitação de V.Sa. às folhas n° 13 esclarecemos que a Obra de Arte 

Especial em questão integra o Projeto Denominado Nova Marginal Tietê, o qual foi dividido em 

03 (três) trechos: 

1. Trecho sob a responsabilidade do DERSA e composto por 02 (dois) lotes: 

Lote 01: Localizado entre a Ponte da CPTM (referência: Complexo Viário 

Bandeirantes) e a Ponte Estaiada Governador Orestes Quércia (Responsável: 

DERSA). 

Lote 02: Localizado entre a Ponte das Bandeiras e o Complexo Tatuapé 

(Responsável: DERSA). 

2. Trecho sob a responsabilidade da Concessionária Ecopistas localizado entre a Rua 

Tuiuti (fatuapé) e o Viaduto do Imigrante Nordestino. 

3. Trecho sob a responsabilidade da Concessionária AutoBan localizado entre o 

Cebolão e a Rodovia dos Bandeirantes. 

Dos trechos acima discriminados os referentes aos Lotes 01 e 02 integraram o Convênio 

firmado entre o DERSA e a PMSP. 

'mmcnt 



olna no  te 	
do Proi 

No g,k3 
	

de 20,1C 

Jrcia Yos jnsi  
P r . 11.328 

T guchi Hosi 
GP. 12 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
5ntrl li nicipal 	Serviçm e Obras 

Superintendência de Obras Viárias 

Folha de Informação n °  022 

Do Processo Administrativo n ° 2016-0.238.752-0 em 24/02/2017 	 (52,s  coi.V.' 

Assim sendo, este Secretaria realizou com o DERSA vistoria das Obras  deo 

Especiais sob a sua responsabilidade e que foram implantadas ou passaram por alguma 

intervenção, recebendo formalmente a documentação técnica referente a cada obra. 

De outra forma, este procedimento não foi realizado para os trechos sob a 

responsabilidade da Ecopistas e da Autoban, ou seja, não existe documentação técnica das obras 

e serviços executados por essas Concessionárias dentro do Projeto Nova Marginal Tietê 

tombada no arquivo técnico da SMSO. 

Contudo, visando atendermos o requerido às folhas n °  12, analisamos o Sistema Viário 

no entorno da Ponte Aricanduva Doutor Miguel Arraes inferindo que, provavelmente, a obra 

objeto do presente seja o viaduto indicado na imagem juntada às folhas n °  20, que interliga a 

Avenida Marginal Tietê à Rua Hely Lopes Meirelles, o qual se localiza no trecho sob a 

responsabilidade da Concessionária Ecopistas. 

Em face do acima exposto sugerimos que sejam solicitados à Concessionária a 

110 	confirmação da localização da obra e os elementos técnicos julgados necessários, 

24/02/2017 

Engenheiro Ar,invald osé Lopes 

Superintende te de Obr s Viárias 

SMSO 

Cr f.  
mmcin 



Papel para informação rubricado como folha n° 27 do 
0.238.752-0 

17/03/2017 

\ cesso n 2016- 

   

Folha no  IA' 	do Pros. 

No 	3(k. 	de 20)Qi)._ 

Márcia YtíflJj9niguchi  Hosi 
W". 11.328T- SGP. 12 

r.:In Companhia de Engenharia de Tráfego 

À 
SPP / Assessoria, 

• 
Informamos que não consta no arquivo da GPV a existência de projeto 
elaborado para o viaduto em questão. 

Conforme informação da SMSO à folha 21, o referido viaduto foi executado 
pela concessionária Ecopistas. 

(çPIng iieglú Vii 

	

renc a de Projetos Yián 	GPV 

CARLOS ALBEItisdégA IVA CODESSEIRA 

• 	Gerente de Projetos Viários 

/ ww 

Rua Barão de Itapetininga, 18 
CEP 01042-000 
São Paulo - SP 

Fone PABX 3396-8000 
wvvw.cetsp.com.br  



Folha no 4‹ do Pra. 
N O3 d2OJ22_ 

márcia YOS 	T 'guchi Hosi 
P. 11.328 	GP. 12 

C. 7—' Companhia de Engenharia de Tráfego 

Papel para informação rubricado sob folha n° 28 do Processo n° 2016-0.238.752-0 de 
25/10/16 

DO – Sr. Diretor, 
Mises IvQL &yosh 

Reg. CET n° 13023-1 

Restituímos o presente com o parecer às fls. 27 da GPV, que não possui projetos para o 

viaduto em questão, e indicando que a Concessionária Ecopistas é a responsável por ele. 

cv 
Nancy Rei Schneider 
Superintend ncia de Planejamento e Projetos - SPP 

De acordo, 

Sebastião Ricardo C. Mártins 
Diretoria de Planejament - DP 

CCBS 
21/03/20177' 

Rua Barão de Itapetlninga, 18 
CEP 01042-000 
São Paulo - SP 

Fone PABX 3396-8000 
www.cetsp.com.br  



rts., e ata Fáfirria AlVes Siiva 
Assistente de Administração 

Reg. 13009-5 CET Companhia de Engenharia de Tráfego 

Do Processo 2016.0.238.752-0 
Papel para Informação rubricado sob folha n° 

Folha no  4G 	do Pro. 
No 	 de 20  G  

Márcia Yoshim 	iguchi Hosi 
V. 11.328 t SGP. 12 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 
Assunto: Projeto de Lei nb° 343/16 , de autoria do Legislativo, que denomina o Viaduto 
Bem Abrahahm 

Á 
SMSO — CHEFIA DE GABINETE 

Restituímos o presente, com o parecer às fls 27 da Gerência de Projetos Viários — GPV, desta 
Companhia, que informa não possuir projetos para o viaduto em questão, e indicando que a 
Concessioná7iÈqpistas é a responsável pelo local. 

DO, 23 de março de 17 

• CLAUDIC, MENDES MARTINHO 
Diretoria le Operações 
Assessor 

De acordo, 

MILTON R 	O PERSOLI 
DIRETOR DE OPE ÇÕES 

MCS 
2016.0.238.75-O 

Rua Barão do Itapetínnga, 18 	 Fone PABX 3396-8000 
CEP 01042-000 	 www.cetsp.com.br  
São Paulo - SP 



11X 	Folha no  ,4n 	do Pro, 

No 	 3N1/43 de 

# PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
Secretaria Municipal de Servicas e Obras 

mircia 	 iguchi Hosi 
PT. 11.3 	SGP. 12 

Folha de informação n° 

do processo 	2016-0.238.752-0 em 28/03/2017 a) 

interessado: Câmara Municipal de São Paulo 
Assunto: Projeto de Lei n° 343/16, de autoria do Legislativo, que 
denomina o Viaduto Bem Abraham 

SGM G/ATL — CHEFIA (60 11 20 030) 
Senhora assessora Especial 

Com escusas pelo tempo decorrido, restituo o 
presente com as informações da Superintendência 
de Obras Viárias desta Pasta a folhas 20, 21 e 22 
e da Companhia de Engenharia de Tráfego — CET 
às folhas 27, 28 e 29. 

28/03/17 
e 

,/ 

VALTER ANTÔNIO DA ROCHA 
Chefe de Gabinete - SMSO 

Inf.: 0594/SMS0 G/2017 
/mahm 

29 MAR 2017 

iCEDID 

29 MAR 2017 
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LÉITE 
Presidente 

Folha no  Ia  do Proc. 
No 

 
193 de 2O/  

Rafael Robles Godo' fil 
RF 11.327-SGP-1 

CM/IARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

São Paulo, 05 de maio de 2017. 

Oficio SGP-12 n° 27312017 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça 

e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do 

• art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência 

pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 343/2016, de autoria do Vereador 

Gilberto Natalini, que "DENOMINA VIADUTO BEN ABRAHAM O ESPAÇO VIÁRIO INOMINADO 

LIGANDO A AV, MARGINAL TIETÊ À AV, AIRTON PRETINI E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

• Anexo: cópia do requerimento citado, do texto do projeto de das folhas 34 a 47. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor João Dona 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3113-8000 
E-mail: prefeito@prefeitura.sp.gov.br  

SãO.M. -A .17, 

12 MAI 2017 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4746 — const iusticacamarasp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha flO 	do P o( 
No 	 de 20jÉ  

Rafael Robles Gocif- 
RF11.327-SGP-1 

p10343-16 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente: 

Tramita nesta Comissão o projeto de lei n° 0343/16, de autoria do 
Nobre Vereador Gilberto Natalini, que objetiva denominar Viaduto Bem Abraham o 
espaço viário inominado ligando a Avenida Marginal Tietê à Avenida Airton Pretini, na 
Penha. 

A de fim possibilitar o pronunciamento desta Comissão sobre a 
matéria, foi enviado pedido de informações ao Poder Executivo, o qual foi respondido 
pela Secretaria Especial de Relações Governamentais, em 06/04/17 (fls. 34/47), do 
qual consta que não existe documentação técnica das obras e serviços executados 
pelas concessionárias Ecopistas e Autoban dentro do Projeto Nova Marginal Tietê no 
arquivo da Secretaria Municipal de Serviços e Obras, mas que analisando o Sistema 
Viário no entorno da Ponte Aricanduva Doutor Miguel Arraes seria possível inferir que 
a obra objeto da presente proposta seja o viaduto indicado na imagem juntada às fls.  
n°  20, que interliga a Avenida Marginal Tietê à Rua Hely Lopes Meirelles, o qual se 
localiza no trecho sob a responsabilidade da Concessionária Ecopistas. 

Tendo em vista que as informações solicitadas são imprescindíveis 
para que esta Comissão possa emitir seu parecer sobre o projeto e tendo em vista 
que incumbe ao Poder Executivo prestá-las, solicito a V. Exa que seja reiterado o 
pedido de informações ao Executivo para que esclareça em relação ao logradouro 
objeto do projeto em análise: 

1°- É bem público? 

2°  - É oficial e possui número de CADLOG? 

3°  - Caso seja bem público já denominado, a denominação atual 
constitui homonímia? 

5°  - A descrição e a localização da via no projeto estão corretas e 
são suficientes para perfeita identificação? 

6°  - A classificação quanto ao tipo (Viaduto) está correta, tendo em 
vista as disposições do Decreto n° 49.346/08? 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
IF—p10343-16. m- reiteraçáo 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha no S-0  _do PrOç 

-Ç£4 	31 	0 NO 	 de 2 0;  

Rafael Robles Godo 

	

4F11.327- 	-1 

p10343-16 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro 
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n° 0343/16 e saliento a importância 
de se enviar, junto ao oficio de praxe, cópia da folha deste pedido, bem como das 
informações anteriores prestadas pelo Poder Executivo às fls. 34/47. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 

MA 10 	AS NETO 
Presidente da Comissão de Contfituição, Justiça e Legislação Participativa 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
IF—p10343-16. m- reiteração 



São Paulo, 

Olído _Á. J. 	no .9x)3 1)-- 
GABINETE DO PREFEITO 

Ref.: Ofício SGP-12 n° 273/2017 

Folha no 	do Proc. 
No 	 de 20Ib 

Rafael Robles Godcr 
RF11.327-SGP-12 

p99cza Yafifo, 

Okie de 2017. 

Senhor Presidente 
	 DOCREC 

370/2017 

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, encaminho a Vossa Excelênciak 

cópia das informações prestadas pela Secretaria Municipal de Urbanismo 

Licenciamento a respeito do Projeto de Lei n° 343/2016, de autoria do Vereador 

Natalini, que denomina via de ligação entre a Marginal Tietê e a Avenida Airton 

Pretini. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

MI~ 	 EISCHLAGER 
Secretário Especial cie-Relações Governamentais 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

VEREADOR MILTON LEITE 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 



À Cornissão 

Obi 

aleari 
SGP. 22 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO — SMUL 

COORDENADORIA DE PARCELAMENTO DO SOLO E DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL - PARHIS 

lha n° 38 

Do processo n° 2016-0.238.752-0 Em 30/05/2017 	 a) 

PARHIS -4 

Sra. Diretora de Divisão Técnica 

 

Eng. Fabio Pedro Baer 
SMUL — PARHIS 42 

Folha no 	Z.- 	do Proc. 
No 	 de 20 ,P 

Rafael Robles Godo 
RF1.1.327-SGP-12 

Trata o presente de solicitação de informações sobre a oficialização do 
viaduto indicado no mapa à folha 20 a ser denominado no projeto de Lei n° 
343/2016. 

Para o local em questão temos a informar: 

1. Não é oficial; 

2. Não pertence a plano aprovado ou regularizado; 

3. Não consta de melhoramento viário ou sanitário em Proj / Obras; 

4. Não consta como bem público; 

5. Segundo SMSO o viaduto deve ter sido executado pela 
Concessionária Ecopistas e não possuímos informações sobre este 
melhoramento. 

Portanto não temos informações suficientes para concluir  se o viaduto 
reúne condições de ser oficializado nos termos do-preto rí°  27.568/88, do art: 
10° do Decreto n° 34.049/94 ou do Decreto n° 49.498/08, sendo necessário 
verificar a aprovação e projetos do melhoramento e se a área e a obra em 
questão são públicas. 

Posto isto e face ao prazo estipulado para devolução, proponho que o 
presente seja enviado a SGM-ATL com o solicitado, sugerindo.,wnsulta a 
Concessionária Ecopistas quanto ao projeto e execução da obra e DEMAP 
quanto ao domínio da área a ser denominada. 

São Pa 	0/05/2017 

/iate 
Eng. Fabio Pedro Baer 
Chefe de Seção Técnica 

PARHIS -42 



Folha no_53____clo f)s-t 
NO. d )ody Rafael 	 es Go 	— RF11 .327-SGP-J 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

URBANISMO E 
LICENCIAMENTO 

 

Fls. de informação n 0.39.  

Do processo n° 2016-0.238752-0 
	

em allo4r4. 	(a)... 	
Batina 

A.1 P.P 
PAR 

• 
SMUL G/AT 
Assessoria Técnica 

Em atenção ao solicitado às folhas 36 por SGM/ATL encaminhamos o 
presente para ciência com o parecer de PARHIS 4 às folhas retro que acolhemos. 

Após, solicitamos o retorno do presente à SGM para o que mais couber. 
Prazo de retorno para o dia 08/07/2017. 

• São Paulo, 

	

t 	de 2017. 

o 1 JUN ",17 

MAX N9É„ ETO 	 ') ) 

	

Coord&nador 	 e ) 
P.AI IS-G 



Folha n° " 	do Proc. 
No 	t  de 20 

Rafael Robles Gocloi 
RF 11.327-SGP-0 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

URBANISMO E 
LICENCIAMENTO 

Folha de informação n° 

Do processo n° 2016-0.238.752-0 Em 02/06/17 	  

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

 

vit;a-m -ez 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 343/16, de autoria do Legislativo, que denomina 
Viaduto Ben Abraham o espaço viário inominado ligando a 
Avenida Marginal Tietê à Avenida Airton Pretini. Pedido de • 	Subsídios. 

Informação n° 1992/2017/SMUL.G 

SGM/ATL 
Sra. Assessora Especial 

   

CÓPIA 

 

    

Em atenção ao solicitado às fls. 36, encaminhamos as 

informações da Coordenadoria de Parcelamento do Solo e Habitação de Interesse 

Social — PARHIS às fls. 38/39, a respeito do Projeto de Lei n° 343/16. 

02/junho/2017 • 
3-ei -1 

REINALDO SANTINHO BUENO CIE SOUZA 
Chefe de Gabinete 

Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento 
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.orausts 

OÇ)4  

Segue 

e pwei 	inforrnaçáo ruiLrUcie 	sob fix'ila 
n° 	c)5 

Em I 1 5 ae 	bl.ea Godoi 
11, 	'`.5SGP.13 



Folha no S.5- 	do Proc. 
No 	24 12 	de 20 (R 

Rafael Robles Godt 
RF11.327-5GP-1i  CANJARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10343-16 

PARECER N° 50. 0 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0343116. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Natalini, que visa denominar como 

Viaduto Ben Abraham o espaço viário inominado ligando a Av. Marginal Tietê à Av. Airton 
Pretini. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto pode seguir em tramitação, como veremos a 
seguir. 

Com efeito, a matéria de fundo versada no projeto_ é de nítido interesse local, estando 
albergada pela competência legislativa prevista no art. 30, Ida  Constituição Federal. 

De modo ainda mais expresso o art. 13, XXI, da Lei Orgânica do Município respalda a 
propositura, verbis: 

Art. 13– Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, não exigida esta para o 
especificado no artigo 14, dispor sobre _aS matérias de -competência do 
Município, especialmente: . 

XXI – denominar as vias e logradouros públicos obedecidas as normas 
urbanísticas aplicáveis. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Pelo exposto mos pela LEGALIDADE 

Sala da tomissão de Constituição, illit iça e ile–giSlação Par---t:i-Prr^—:lati\T----Èa,n0CVOW02°.11  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

/ 	 SÃO PAULO 
PARECER DA COMISSÃO DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 
AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 343/16 

. 	. 	-• Trata-se do Projeto de Lei n°343/16, de autoria do Vereador GilbertáNátalini que 

"Denomina VIADUTO BEN ABRAHAM, o espaço viário inominado que -ligwa Av:Marginal 

Tietê à Av. Airton Pretini". 

Na justificativa, o autor descreve a vida do homenageado, que sobreviveu ao 	• 

nazismo e viveu no Brasil desde 1955. Ben Abraham, jornalista e escritor, atuou 

largamente para preservar a memória do Holocausto e educar as novas gerações contra 

a intolerância, tendo recebido inúmeras homenagens por sua obra, entre as quais se 

destacam a Chave de Ouro do Memorial Yad Vashem de Jerusalém e a Medalha de 

Honra ao Mérito da Universidade de São Paulo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

legalidade desta propositura por meio do Parecer 1010/2017. , 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se 

favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei 343/16. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em /30?. 41 
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